
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2365829 - SE (2023/0174413-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSÉ FLÁVIO DOS SANTOS NASCIMENTO
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO RODRIGUES DE OLIVEIRA - BA034173

ANTONIO FERNANDO ANDRADE CRUZ - BA049506
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PROVIDO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 593, III, "D",  
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. OCORRÊNCIA. 
MATERIALIDADE E AUTORIA RECONHECIDAS PELOS JURADOS. 
ABSOLVIÇÃO DO RÉU NO QUESITO GENÉRICO. ÚNICA TESE 
DEFENSIVA DE NEGATIVA DE AUTORIA. CONTRADIÇÃO NÃO 
SANADA NO PLENÁRIO.  DECISÃO QUE CONTRARIA AS PROVAS 
DOS AUTOS. DETERMINAÇÃO DE SUBMISSÃO A NOVO 
JÚRI. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça – TJ entendeu que, apesar de o Júri ter 
respondido afirmativamente sobre a participação do ora agravante na 
prática delitiva, a decisão dos jurados pela absolvição podia se amparar 
em diversos fundamentos, notadamente, metajurídicos. Anote-se que, na 
Sessão de Julgamento no Plenário do Júri, a defesa do ora 
agravante sustentou apenas a tese de negativa de autoria, ausente o 
pedido de clemência. Portanto, as respostas dos jurados realmente 
mostraram-se contraditórias.

2. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, "[s]e a 
tese da defesa foi, única e exclusivamente, negativa de autoria, a 
absolvição reconhecida pelos jurados, no terceiro quesito (obrigatório) 
conflita com a resposta afirmativa dos leigos para os dois primeiros" (EDcl 
no AgRg no HC n. 695.442/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 12/11/2021).

3. Assim, não havendo tese defensiva diversa da negativa ou 
da dúvida quanto à autoria delitiva, tampouco pedido de clemência, há 
evidente contradição nas respostas dos jurados que, embora respondam 
afirmativamente aos dois primeiros quesitos – reconhecendo a 
materialidade e a autoria –, decidam por absolver o acusado no terceiro 
quesito. Tal contradição, se não sanada em sessão plenária com a 
repetição da votação, configura nulidade absoluta, apta a ser reconhecida 
em qualquer fase processual ou grau de jurisdição.

4. Nesse sentido, reitera-se que "[s]e a valoração dos 
elementos probatórios pelo Conselho de Sentença aponta ser o agravante 
o autor do delito, torna-se manifestamente contrária a esta mesma prova 
a sua absolvição, se não há qualquer argumento defensivo outro que não 
a negativa de autoria" (AgRg no AREsp n.667.441/AP, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/4/2019, DJe de 22/4/2019). 
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Precedentes.
5. A decisão agravada espelha o entendimento jurisprudencial 

desta Corte acerca da matéria e, portanto, afasta a hipótese do direito do 
ora agravante de ter mantida a decisão do Júri. Registre-se que o fato de 
ter sido reconhecida a repercussão geral acerca da matéria pelo Supremo 
Tribunal Federal – STF (Tema 1087 - "possibilidade de Tribunal de 2.º 
grau, diante da soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, determinar a 
realização de novo júri em julgamento de recurso interposto contra 
absolvição assentada no quesito genérico, ante suposta contrariedade à 
prova dos autos") também não enseja a manutenção da decisão do Júri, 
pois, até o momento, não houve pronunciamento de mérito pela Suprema 
Corte, tampouco suspensão dos feitos que versem sobre o mesmo 
assunto.

6. Prejudicado agravo regimental que visava atribuir efeito 
suspensivo ao presente regimental. 

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de maio de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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Precedentes.
5. A decisão agravada espelha o entendimento jurisprudencial 

desta Corte acerca da matéria e, portanto, afasta a hipótese do direito do 
ora agravante de ter mantida a decisão do Júri. Registre-se que o fato de 
ter sido reconhecida a repercussão geral acerca da matéria pelo Supremo 
Tribunal Federal – STF (Tema 1087 - "possibilidade de Tribunal de 2.º 
grau, diante da soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, determinar a 
realização de novo júri em julgamento de recurso interposto contra 
absolvição assentada no quesito genérico, ante suposta contrariedade à 
prova dos autos") também não enseja a manutenção da decisão do Júri, 
pois, até o momento, não houve pronunciamento de mérito pela Suprema 
Corte, tampouco suspensão dos feitos que versem sobre o mesmo 
assunto.

6. Prejudicado agravo regimental que visava atribuir efeito 
suspensivo ao presente regimental. 

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ FLÁVIO SANTOS DO 

NASCIMENTO contra decisão de minha lavra de fls. 1.449/1.458, em que conheci do 

agravo para conhecer do recurso especial interposto pela acusação e, com fundamento 

na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, dar-lhe provimento para 

anular o julgamento proferido pelo Tribunal do Júri em relação ao ora agravante, 

determinando novo julgamento.

No presente regimental (fls. 1.464/1.477), a defesa alega que não há 

contradição fática no caso dos autos, porquanto o Tribunal do Júri absolveu o 

agravante com base nos fatos e nas provas debatidas de forma exauriente pelas partes 

na Sessão Plenária do Júri. Afirma que é fato incontroverso que o agravante não 

participou do evento criminoso. Argumentou, ainda, que a absolvição com base no 

quesito genérico previsto no art. 483, III, do Código de Processo Penal – CPP encontra-

se pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal – STF no ARE n. 

1.225.185/MG, com repercussão geral reconhecida, e, a despeito disso, as Turmas do 

STF têm entendido ser incabível determinar a realização de novo julgamento, partindo-

se da premissa segundo a qual estaria a decisão de absolvição dos jurados, com base 

no quesito genérico, contrária aos elementos probatórios do processo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

regimental para julgamento do órgão colegiado.

Pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo regimental foi 

indeferido às fls. 1.499/1.500, em face da ausência do requisito do fumus boni iuris. 

Contra a decisão interlocutória que indeferiu o pedido de efeito suspensivo, a 

parte interpôs agravo regimental às fls. 1.506/1.516. 
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É o relatório.

VOTO

 
O recurso não merece provimento, porquanto o agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de modificar o juízo monocrático, razão pela qual mantenho a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de Justiça – TJ entendeu 

que, apesar de o Júri ter respondido afirmativamente sobre a participação do ora 

agravante na prática delitiva, a decisão dos jurados pela absolvição podia se amparar 

em diversos fundamentos, notadamente, metajurídicos.

Na hipótese dos autos, anote-se que, na Sessão de Julgamento no Plenário do 

Júri, a defesa do ora agravante sustentou apenas a tese de negativa de autoria, 

ausente o pedido de clemência (fls. 1.221/1.223).

Portanto, as respostas dos jurados realmente mostraram-se contraditórias.

Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, "[s]e a tese da defesa foi, 

única e exclusivamente, negativa de autoria, a absolvição reconhecida pelos jurados, 

no terceiro quesito (obrigatório) conflita com a resposta afirmativa dos leigos para os 

dois primeiros" (EDcl no AgRg no HC n. 695.442/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 12/11/2021).

Assim, não havendo tese defensiva diversa da negativa ou da dúvida quanto à 

autoria delitiva, tampouco pedido de clemência, há evidente contradição nas respostas 

dos jurados que, embora respondam afirmativamente aos dois primeiros quesitos – 

reconhecendo a materialidade e a autoria –, decidam por absolver o acusado no 

terceiro quesito. Tal contradição, se não sanada em sessão plenária com a repetição 

da votação, configura nulidade absoluta, apta a ser reconhecida em qualquer fase 

processual ou grau de jurisdição.

Nesse sentido, reitera-se que "[s]e a valoração dos elementos probatórios pelo 

Conselho de Sentença aponta ser o agravante o autor do delito, torna-se 

manifestamente contrária a esta mesma prova a sua absolvição, se não há qualquer 

argumento defensivo outro que não a negativa de autoria" (AgRg no AREsp 

n.667.441/AP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/4/2019, DJe de 

22/4/2019).
Corroborando tal entendimento, somam-se os seguintes precedentes:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, I, DO CÓDIGO PENAL - 
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CP. ABSOLVIÇÃO PELOS JURADOS. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA QUE DETERMINOU NOVO JÚRI. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 386, 483, III, 593, III, "D", TODOS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
INOCORRÊNCIA. AUTORIA E MATERIALIDADE 
ADMITIDAS PELOS JURADOS. NEGATIVA DE AUTORIA. 
ÚNICA TESE DEFENSIVA. EVENTUAL ABSOLVIÇÃO 
POR CLEMÊNCIA QUE PODE SER AFASTADA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso concreto, os jurados não acolheram a 
única tese defensiva alegada em plenário, qual seja, 
negativa de autoria, mas absolveram o agravante, 
tendo o Tribunal de Justiça determinado novo júri, 
consoante disposto no art. 593, III, "d", do CPP.

2. De fato, a absolvição por motivo diverso da 
negativa de autoria não encontra respaldo na prova 
dos autos. Ainda que a absolvição seja decorrente de 
suposta clemência, sequer alegada pela defesa em 
plenário, a determinação de novo júri por única vez é 
admitida nesta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.310.057/ES, nossa relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.)
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. TRIBUNAL 
DO JÚRI. RECONHECIMENTO DA MATERIALIDADE E 
DA AUTORIA DELITIVAS. ÚNICA TESE DEFENSIVA 
AFASTADA PELOS JURADOS. CONTRADIÇÃO NAS 
RESPOSTAS AOS QUESITOS. ABSOLVIÇÃO QUE 
CONTRARIA AS PROVAS DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO 
ART. 593, III, "D", DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
CPP. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO. NECESSIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência firmada pela Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça - STJ no sentido 
de que "a anulação da decisão absolutória do Conselho de 
Sentença (relativa ao quesito genérico), manifestamente 
contrária à prova dos autos, pelo Tribunal de Justiça, por 
ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo 
Ministério Público (art. 593, III, 'd', do Código de Processo 
Penal), não viola a soberania dos veredictos" (HC n. 
323.409/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Rel. p/ acórdão Ministro Felix Fischer, 3ª Seção, DJe 
8/3/2018).

2. Na hipótese, os jurados, embora tenham 
reconhecido a materialidade e a autoria delitivas, 
responderam afirmativamente ao quesito genérico da 
absolvição, não obstante ser a negativa de autoria a 
única tese defensiva. Nesse cenário, a resposta 
afirmativa ao terceiro quesito apresentou-se 
contraditória em relação às duas anteriores e, dessa 
forma, a absolvição restou manifestamente contrária às 
provas dos autos, tal como foi reconhecido pelos 
próprios jurados nas respostas aos dois primeiros 
quesitos. Configurada hipótese de anulação do 
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julgamento prevista no art. 593, III, "d", do CPP.
3. Portanto, "[s]e a valoração dos elementos 

probatórios pelo Conselho de Sentença aponta ser o 
agravante o autor do delito, torna-se manifestamente 
contrária a esta mesma prova a sua absolvição, se não há 
qualquer argumento defensivo outro que não a negativa de 
autoria", hipótese dos autos (AgRg no AREsp 667.441/AP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
4/4/2019, DJe 22/4/2019).

4. Ainda que a contrariedade entre a decisão dos 
jurados e as provas dos autos não tenha sido alegada na 
sessão de julgamento , pode a matéria ser apreciada em 
razões de apelação, sem se falar em preclusão. 
Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.994.435/RS, nossa relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. REPERCUSSÃO GERAL. NÃO 
DETERMINADA A SUSPENSÃO DOS PROCESSOS DE 
CASOS ANÁLOGOS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRIBUNAL DO JÚRI. NEGATIVA DE 
AUTORIA. ÚNICA TESE DEFENSIVA. ABSOLVIÇÃO NO 
QUESITO GENÉRICO. CONTRADIÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...).
3. Ambas as Turmas Criminais do STJ têm 

entendido que, em situações nas quais a negativa de 
autoria é a única proposição defensiva, a absolvição do 
agente no terceiro quesito não deve subsistir quando 
houve votação positiva dos dois primeiros, ocasião em 
que os jurados rejeitaram a tese da defesa, porquanto 
afirmaram ser o acusado o autor do delito.

4. No caso, conforme assinalado pelo Tribunal local, 
a decisão do Tribunal do Júri mostra-se contraditória, uma 
vez que, apesar de a defesa haver sustentado apenas 
negativa de autoria por insuficiência de provas e não haver 
pleiteado a absolvição por clemência, o réu foi absolvido no 
quesito genérico.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.768.322/PR, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. 

ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PROVIMENTO. SUBMISSÃO DO 
PACIENTE A NOVO JULGAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA SOBERANIA DO VEREDICTO POPULAR 
E DA ÍNTIMA CONVICÇÃO DOS JURADOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO NÃO CONHECIDO.
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1.Respondidos afirmativamente os quesitos 
referentes à materialidade e autoria, a formulação do 
quesito genérico de absolvição descrito no artigo 483, III, 
do Código de Processo Penal é obrigatória, 
independentemente das teses sustentadas pela defesa.

2. Assim, há a obrigatoriedade de formulação do 
quesito genérico ainda que a única tese aventada seja a 
negativa de autoria, já afastada pela resposta afirmativa 
dada ao segundo quesito.

3. "A absolvição do réu pelos jurados, com base no 
art. 483, III, do CPP, ainda que por clemência, não constitui 
decisão absoluta e irrevogável, podendo o Tribunal cassar 
tal decisão quando ficar demonstrada a total dissociação 
da conclusão dos jurados com as provas apresentadas em 
plenário. Assim, resta plenamente possível o controle 
excepcional da decisão absolutória do Júri, com o fim de 
evitar arbitrariedades e em observância ao duplo grau de 
jurisdição. Entender em sentido contrário exigiria a 
aceitação de que o conselho de sentença disporia de poder 
absoluto e peremptório quanto à absolvição do acusado, o 
que, ao meu ver não foi o objetivo do legislador ao 
introduzir a obrigatoriedade do quesito absolutório 
genérico, previsto no art. 483, III, do CPP."(HC 313.251/RJ, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/02/2018, DJe 27/03/2018).

4. Há contradição na resposta dos quesitos 
quando a negativa de autoria for a única defesa 
apresentada e, afastado o argumento com a votação 
positiva quanto ao segundo quesito, houver a 
absolvição pelo quesito genérico.

5. "Se a tese da defesa foi, única e 
exclusivamente, negativa de autoria, a absolvição 
reconhecida pelos jurados, no terceiro quesito 
(obrigatório) conflita com a resposta afirmativa dos 
leigos para os dois primeiros."(AgRg no REsp 
1610764/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 
29/08/2018)

6. Se a valoração dos elementos probatórios pelo 
Conselho de Sentença aponta ser o paciente o autor do 
delito, torna-se manifestamente contrária a esta mesma 
prova a sua absolvição, se não há qualquer argumento 
defensivo outro que não a negativa de autoria. Neste 
passo, não se verifica irregularidade alguma na decisão do 
Tribunal de origem, que encaminhou o acusado a novo 
julgamento, independentemente de uma profunda 
investigação no conteúdo dos testemunhos colhidos.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 348.327/MT, relator Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe de 28/3/2019.)
 
Cumpre reforçar que a decisão agravada espelha o 

entendimento jurisprudencial desta Corte acerca da matéria e, portanto, afasta a 

hipótese do direito do ora agravante de ter mantida a decisão do Júri.
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Anote-se que o fato de ter sido reconhecida a repercussão geral acerca da 

matéria pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1087 - "possibilidade de Tribunal de 2.º 

grau, diante da soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, determinar a realização de 

novo júri em julgamento de recurso interposto contra absolvição assentada no quesito 

genérico, ante suposta contrariedade à prova dos autos") também não enseja a 

manutenção da decisão do Júri, pois, até o momento, não houve pronunciamento de 

mérito pela Suprema Corte, tampouco suspensão dos feitos que versem sobre o 

mesmo assunto.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. REPERCUSSÃO GERAL NO 
STF. PLEITO DE SOBRESTAMENTO. EFEITO NÃO 
AUTOMÁTICO E NÃO DETERMINADO NO CASO 
CONCRETO. ARE 1.225.185 - TEMA 1087. QUESITO 
GENÉRICO. ABSOLVIÇÃO. ÚNICA TESE DEFENSIVA DE 
NEGATIVA DE AUTORIA. CONTRADIÇÃO. 
JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não se desconhece que tramita o ARE 1.225.185 
no STF, com repercussão geral sob o Tema n. 1087 
(Possibilidade de Tribunal de 2º grau, diante da soberania 
dos veredictos do Tribunal do Júri, determinar a realização 
de novo júri em julgamento de recurso interposto contra 
absolvição assentada no quesito genérico, ante suposta 
contrariedade à prova dos autos).

2. No entanto, "o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal decidiu que a suspensão do processamento 
prevista no artigo 1.035, § 5º, do CPC/2015 não é 
decorrência necessária do reconhecimento da repercussão 
geral, tendo o Relator do Recurso Extraordinário como 
paradigma a faculdade de determinar ou não tal 
sobrestamento" (AgRg no REsp 1796232/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 7/11/2019, DJe 22/11/2019), o que não ocorreu 
na presente hipótese.

3. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao 
julgar o HC 313.251/RJ, da relatoria do Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, por maioria, uniformizou sua 
jurisprudência sobre a possibilidade da interposição de 
recurso ministerial, uma única vez, contra a sentença 
absolutória do Tribunal do Júri, ainda que por 
clemência, quando esta for manifestamente contrária à 
prova dos autos, não havendo que se falar em violação 
ao princípio da soberania dos veredictos, vencidos 
este Relator e os Ministros Sebastião Reis Júnior, 
Reynaldo Soares da Fonseca e Antonio Saldanha 
Palheiro.

4. Cumpre frisar que o há contradição na 
resposta dos quesitos quando a negativa de autoria for 
a única defesa apresentada e, afastado o argumento 
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com a votação positiva quanto ao respectivo quesito, 
houver a absolvição pelo quesito genérico. 
Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 769.080/RS, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
15/12/2022.)

 
Por fim, prejudicado o agravo regimental interposto às fls. 1.506/1.516, em razão 

da perda de objeto, porquanto visava atribuir efeito suspensivo ao presente regimental.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0174413-7 AREsp 2.365.829 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029080520188250074  201884101572  201884101572201900339112  
201900339112  202200302548  29080520188250074

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : JOSÉ FLÁVIO DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO RODRIGUES DE OLIVEIRA  - BA034173

 ANTONIO FERNANDO ANDRADE CRUZ  - BA049506
CORRÉU : JOSE ANANIAS NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ FLÁVIO DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO RODRIGUES DE OLIVEIRA  - BA034173

 ANTONIO FERNANDO ANDRADE CRUZ  - BA049506
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

C542212515<50980818<14@ 2023/0174413-7  -  AREsp 2365829   Petição : 2024/0015868-2  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41635464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 22/05/2024 01:15:52
Código de Controle do Documento: 478841A6-54B7-40F0-9371-EEAEC4C1721A


